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Assunto: Suspensãodo pagamentodasprestaçõescorrespondentesàs pensõesvitalícias devidas
comoreparaçãopor acidentesde trabalho
Remiçãoobrigatória— Lei ~•O 100/97, de 13 de Setembrode 1997 e Decreto-Lei n.0
143/99,de30 de Abril de 1999

Reporto-me aos oficios com as referências n.0 380/CDIIO1 e n.0 422/CDIIO1,

respectivamentede 20.04.2001e 09.05.2001, ao abrigo dos quaisesseInstitutodavaa conhecera

sua posiçãoem matériade remiçãode pensõespor acidentesde trabalho,a qual acolhe,aliás, o

entendimentoexpressono meuoficio coma referêncianY 5765,de 10.04.2001.

Registei,pois, com satisfaçãoa posiçãoadoptadapor essaentidadee que,entretanto,veio a

serformalizada,atravésda carta-circulardesseInstitutoe divulgadajunto dasempresasde seguros,

no passadodia 24 deAbril de2001.

De salientarque duasdessasempresasde seguros,a Mundial Confiança,S.A. e a Império-

Bonança,S.A. fizeramjá sabera este órgão do Estadoqueprocederamàreposiçãoempagamento

de todasas pensões,cujo processode fixaçãojudicial do capital deremiçãonãose encontreainda

concluído.

No querespeitaaopedidode intervençãojunto dasautoridadescompetentes,no sentidode

permitir obviar à duplicaçãode pagamentos,propiciadapor algumajurisprudência,em processos

recentesde remiçãodepensões,permito-meteceralgumasobservações.

Compreendo as razões invocadas por algumas entidades seguradorase pelo ISP

relativamenteao problemada duplicaçãodepagamentos.Porém,nãopossodeixarde salientarque
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estamosno domínio da interpretação e aplicaçãoda Lei pelosTribunais, tratando-se,por isso,

de matéria não sindicável no âmbito das competênciasdo Provedor de Justiça.

Efectivamente,a impossibilidadede intervençãodo Provedorde Justiçanestepontodecorre,

nãode consideraçõesde ordem substantiva,massim, de impedimentosformaisrelacionadoscomo

princípio da independênciajurisdicional dos tribunais, consagradonão só no artigo 202.0 e

seguintesda Constituição da República Portuguesa,como no próprio Estatuto do Provedor

de Justiça — Lei íí.
0 9/91, de 9 de Abril dc 1991,o qual limita, de forma compreensível,a minha

intervençãoàs questõesque se relacionemapenascom a actividadeadministrativados tribunais,

excluindoqualquerpoderde conformaçãodasdecisõesjudiciais.

Não posso, contudo, deixar de chamara especial atençãode V. Exa. para o facto de

querendo,podero JSPdirigir-seao ConselhoSuperiorda Magistratura— órgãosuperiorde gestãoe

disciplinadamagistraturajudicial — o qual poderá,porventura,aoabrigo dascompetênciasquelhe

sãocometidaspelo artigo l49.~ do Estatutodos MagistradosJudiciais— Lei n.0 21/85, de 30 de

Julhode 1985,comaredacçãoconferidapelaLei n.0 143/99,de 31 de Agostode 1999—ter alguma

intervençãoútil nestaproblemática.

Por último, gostariaaindadeevidenciaro seguinte:

Semprejuízo da impossibilidadede actuaçãocom basenos motivos acima explicitados,

cumpreesclarecerque as diligênciasrealizadaspor esteórgãodo Estado,no âmbito do presente

processo,visaram a protecção de um grupo de pessoasque, como V. Exa. reconhecerá,

apresentamum estatuto de maior vulnerabilidade, afigurando-sea suspensãodas respectivas

pensões,uma medida injusta e altamente penalizadora dosseusdireitos. Impunha-se,por isso

— mastambém,por umaquestãode legalidade— que o Provedorde Justiçaactuasseem defesada

parte, notoriamente,mais desfavorecida.A justeza dessaintervençãofoi, aliás, sobejamente

reconhecidapor V. Exa. e pelascompanhiasde segurosquetive a oportunidadede auscultar,ao

decidiremprocederàreposiçãoempagamentodaquelasprestações.

A duplicaçãode pagamentos,agora discutidae, de certa forma, promovida pela actuação

judicial, constitui questãode contornoscompletamentedistintos, cujaapreciação,comoreferi, não

se enquadrano âmbitodascompetênciasconstitucionale legalmentereconhecidasaoProvedorde
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Justiça. Permito-me,porém, a este propósito realçara natureza, essencialmentesocial, dos

direitos dos pensionistasaqui em causa, associadaao facto do novo regime jurídico sobre

acidentes de trabalho ter acolhido, inegavelmente,nesta matéria, uma pretensãohá muito

reivindicada pela globalidade dascompanhiasde seguros.Com efeito, admitindoa remição das

pensõesde valor exíguo,nos termosem que foi consagrada,o legisladorcontribuiupararedução,

considerável,dosencargoscorrentesdasseguradoras.

Em face de todo o exposto, como V. Exa. compreenderá,não subsisteespaçopara uma

intervençãocomplementardestaProvedoriade Justiça,termosem que determineio arquivamento

do presenteprocesso.

Comosmelhorescumprimentos,

O PROVEDORDE JUSTIÇA
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Assunto: Suspensãodo pagamentodas prestaçõescorrespondentesàs pensõesvitalícias devidas como
reparaçãopor acidentesde trabalho
Remiçãoobrigatória — Lei n.0 100/97,de 13 de Setembro de 1997eDecreto-Lei n.0 143/99,de
30 de Abril de 1999

Informo que, na sequênciada audiência concedidaa representantesdessaConfederação,no

passadodia 23 de Marçode 2001,foram abertosnestaProvedoriadeJustiçadois processosdiferentes.O

primeiro, comareferênciaR-1601/0l (A3) relativo à problemáticada remiçãodaspensõespor acidentes

detrabalhoe o segundo,comareferênciaR-1602/0l (A3), respeitanteàparticipaçãodosparceirossociais

nasinstituiçõesde segurançasocial.

No quediz respeitoao processoR-1602/0l (A3), aproveitoa oportunidadeparainformarV. Exa.

quefoi auscultadoo Gabinetede S.E.o Ministro do Trabalhoe daSolidariedade,comvistaà prestaçãode

esclarecimentosrelativos ao atraso na implementação das condições indispensáveis ao regular

funcionamentodasestruturasde participaçãoprevistasparaas instituiçõesdesegurançasocial,sendoque

aguardoarespectivaresposta,da qualse daráconhecimentooportunoa V. Exa..

Feitasestasobservaçõespreliminares,cumpre-meinformar V. Exa. dosresultadosdasdiligências

promovidaspor esteórgão do Estado,no âmbitodo processoe assuntoidentificadosem epígrafee que

consistiramna auscultaçãodo Instituto de Segurosde Portugal (ISP), na qualidadede Autoridade de

Supervisãoda actividadeseguradorae dasCompanhiasde SegurosMundial Confiança,S.A. e Império

Bonança,SA..
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E com satisfaçãoquecomunicoaV. Exa.queo Institutode SegurosdePortugaltemconhecimento

da matériaeconsiderataisprocedimentosilegítimos,poisreconhecequeo direito àpensãosóseextingue

quandoos tribunais concretizama remiçãodaspensões— ou, nos casosemqueos tribunais nãoofaçam

dentrodoperíodo legal, no dia 3] deDezembrode cadaperíodo.

Desta forma e acolhendoas preocupaçõesexpressas,nomeadamentepeloProvedorde Justiça,o

ISP procedeuà elaboraçãoe divulgaçãojunto dasempresasde seguros,em 24.04.2001, de uma carta-

circular, contendoaposiçãooficial daquelaAutoridadeemfacedo problemaaquiem causa.

As diligências deste órgão do Estadopermitiram, igualmente,apurar que as companhiasde

seguros,em especial,a Mundial Confiança,S.A. e a ImpérioBonança,S.A. se encontramsensibilizadas

paraa necessidadede manutençãodos pagamentosaostrabalhadoresnascondiçõesacimamencionadas,

razãopelaqual,terá sidojá determinadaareposiçãoem pagamentodetodasaspensões,cujoprocessode

fixaçãojudicial do capitalderemiçãoseencontreem atraso.

De salientarque, na origem da suspensãodo pagamentodaspensõespor parte dasseguradoras

antesdeverificadaa devidaintervençãojudicial, pareceter estadoavontadedeobstara umaduplicação

de pagamentos,queocorrerásemprequeo tribunal reportaoscálculosdo capital deremiçãoaoprimeiro

dia de cadaano,nãoprocedendoà deduçãodasprestaçõeseventualmentepagas,em dataposterior.

Paraconhecimentode V. Exa. junto, em anexo, fotocópiasda correspondênciatrocadacom as

referidasentidades.

Em facedo todo o expostoe visto que a pretensãodos pensionistasafectadosse encontra,agora,

devidamentesatisfeita,comunicoa V. Exa. que determineio arquivamentodo presenteprocesso,sem

prejuízodereabertura,casotal se venhaajustificar.

Comosmelhorescumprimentos,

OPROVEDORDE JUSTIÇA

Anexo: iasfot~

H. Nascimento


